
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.393.535 - RS (2011/0006568-3)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JUSSARA MARIA PEREIRA DORNELES 
ADVOGADO : TIAGO GORNICKI SCHNEIDER E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 150/STF. APLICAÇÃO. 
PRECEDENTES. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTIVA. 
NÃO OCORRÊNCIA. 
1. O prazo prescricional para a propositura da ação executiva contra a 
Fazenda Pública é de cinco anos, contados a partir do trânsito em 
julgado da sentença condenatória (Súmula 150/STF). Precedentes. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Arnaldo Esteves Lima (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e Francisco Falcão votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

Brasília, 22 de novembro de 2011

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.393.535 - RS (2011/0006568-3)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JUSSARA MARIA PEREIRA DORNELES 
ADVOGADO : TIAGO GORNICKI SCHNEIDER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

 O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI: 
  Trata-se de agravo regimental (fls. 496/501) interposto contra decisão cuja ementa é a 
seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
PRESCRIÇÃO. SÚMULA 150/STF. APLICAÇÃO. PRECEDENTES. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO PARA, DESDE LOGO, NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. (fl. 490)

  Sustenta a agravante que a correta interpretação dos precedentes da Súmula 150/STF 
permite concluir que, após a interrupção gerada pelo processo de conhecimento, o prazo 
prescricional para cobrar dívidas da Fazenda Pública recomeça a correr pela metade (e não 
integralmente), conforme os arts. 9º do Decreto 20.910/32, 189 e 202 do CC, e 3º do Decreto-Lei 
4.597/42. 
  É o relatório.  
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.393.535 - RS (2011/0006568-3)
  
RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JUSSARA MARIA PEREIRA DORNELES 
ADVOGADO : TIAGO GORNICKI SCHNEIDER E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 150/STF. APLICAÇÃO. 
PRECEDENTES. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTIVA. 
NÃO OCORRÊNCIA. 
1. O prazo prescricional para a propositura da ação executiva contra a 
Fazenda Pública é de cinco anos, contados a partir do trânsito em 
julgado da sentença condenatória (Súmula 150/STF). Precedentes. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

  
  
  

VOTO

 O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (RELATOR): 
1.  As razões do agravo regimental não combatem os fundamentos da decisão agravada de 
que não restou configurada a violação ao art. 535 do CPC. Incide, no ponto, a Súmula 182/STJ, 
que estabelece a necessidade de específico ataque ao fundamento da decisão agravada.   

2.  No mais, a decisão agravada é do seguinte teor:

3.  O entendimento que prevalece na jurisprudência do STJ é no sentido de que, 
considerando a autonomia da ação de execução contra a Fazenda Pública em relação ao 
correspondente processo de conhecimento, autonomia ainda mantida no atual regime do CPC, 
é de se prestigiar a aplicação ao caso da Súmula 150 do STF, a qual dispõe que "prescreve a 
execução no mesmo prazo de prescrição da ação". Nesse sentido, confiram-se os seguintes 
julgados:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL. SINDICATOS. EXECUÇÃO DE JULGADO EM AÇÃO COLETIVA. 
LEGITIMIDADE. SUBSTITUTO PROCESSUAL. POSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. 
SÚMULA Nº 150/STF.
(...)
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em consonância com o enunciado 
nº 150 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, firmou-se em que o prazo prescricional 
para a propositura da ação executiva contra a Fazenda Pública é de cinco anos, 
contados a partir do trânsito em julgado da sentença condenatória, não sendo aplicável o 
prazo pela metade para ações ajuizadas contra a Fazenda Pública.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.224.850/AL, 1ª T., Min. Hamilton Carvalhido, DJe de 15/03/2011)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. REAJUSTE DE 3,17%. MP N. 2.225-45/01. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
CONTAGEM DO PRAZO. PROCESSO DE CONHECIMENTO. TRÂNSITO EM 
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JULGADO.
SÚMULA N. 150/STF, POR ANALOGIA. NÃO OCORRÊNCIA.
(...)
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem proferido entendimento segundo 
o qual o prazo para a propositura da ação executiva contra a Fazenda Pública é de cinco 
anos, a partir do trânsito em julgado da sentença condenatória, com fundamento, por 
analogia, no enunciado Sumular n. 150 do Supremo Tribunal Federal, que dispõe: 
"Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação".
3. No caso dos autos, a decisão que garantiu aos recorrentes o direito ao recebimento 
das parcelas relativas ao reajuste de 3,17% transitou em julgado em 26.8.2002. A 
execução da sentença, por sua vez, foi demandada em 10.8.2007, ou seja, antes do 
prazo prescricional de cinco anos. É de se afastar, portanto, o reconhecimento da 
prescrição da pretensão executória no caso em tela, reformando o julgado recorrido.
4. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1.217.882/PR, 2ª T., Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 10/03/2011)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTOS. EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. PRAZO. SÚMULA 
150/STF. EMBARGOS REJEITADOS.
(...)
III - Esta Corte possui entendimento consagrado de que o prazo prescricional para a 
propositura da ação executiva contra a Fazenda Pública é de cinco anos, contados a 
partir do trânsito em julgado da sentença condenatória, nos termos da Súmula 150/STF.
IV - Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1.122.139/RS, 5ª T., Min. Gilson Dipp, DJe de 25/10/2010)

  Por estar estar em consonância com este entendimento jurisprudencial, no sentido de que 
o prazo prescricional para a propositura da ação é de cinco anos, o acórdão recorrido deve ser 
mantido.

  O agravo regimental não traz qualquer subsídio apto a alterar esses fundamentos, razão pela 
qual deve ser mantido incólume o entendimento da decisão agravada. 
  Registre-se, ademais, que, conforme consta do acórdão proferido pelo Tribunal de origem, 
até 04/05/2006 não havia ocorrido o trânsito em julgado da ação ordinária (fl. 205), e a execução 
foi ajuizada em 23/10/2006. Nessas circunstâncias, não há falar em prescrição. 

3.  Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0006568-3 Ag     1.393.535 / RS

Números Origem:  200771000041578  200771000078413       3196158201014040000  31961582010404

EM MESA JULGADO: 22/11/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JUSSARA MARIA PEREIRA DORNELES
ADVOGADO : TIAGO GORNICKI SCHNEIDER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JUSSARA MARIA PEREIRA DORNELES
ADVOGADO : TIAGO GORNICKI SCHNEIDER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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